
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.653 - SP (2014/0075524-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO RELATOR. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento agravo regimental, nos termos do que dispõe a Súmula 
182/STJ. 
2. Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 21 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0075524-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 497.653 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031241720098260247  2470120090031245  31241720098260247  3232009

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.653 - SP (2014/0075524-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO EMENDABILI SOUZA 
BARROS DE CARVALHOSA  contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial. 

Reitera o agravante as razões do recurso especial. 
É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.653 - SP (2014/0075524-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO RELATOR. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento agravo regimental, nos termos do que dispõe a Súmula 
182/STJ. 
2. Agravo regimental não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não deve ser conhecido.
A decisão que não conheceu do agravo em recurso especial está  fundamentada 

na Súmula 182/STJ. 
No caso, o agravante não impugnou o fundamento do decisum, de modo que, uma 

vez mais, incide o óbice contido no referido verbete sunular. 
A propósito: 

"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA  AO  PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. FUNDAMENTOS DA  
DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  ATACADO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  Inexiste  ofensa  ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de 
Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - CPP, por se 
tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do STJ.
2.  O julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da 
decisão agravada.
3.  Descabido o conhecimento do agravo regimental quando o agravante 
deixa  de  impugnar especificamente todos os fundamentos adotados na 
decisão agravada.
4. Agravo regimental não conhecido." 
(AgRg no AREsp 870.212/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA,  DJe 24/6/2016).

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, 
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reafirmou a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada.

No mesmo sentido, tem-se que: "A  jurisprudência  desta Corte é assente no 
sentido de que, para afastar  a  incidência  da  Súmula  182/STJ,  não basta a impugnação 
genérica  dos  fundamentos  da  decisão agravada, é necessário que a contestação seja 
específica e suficientemente demonstrada" (AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016).

Em face do exposto, não conheço do agravo regimental. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0075524-0 AREsp 497.653 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031241720098260247  2470120090031245  31241720098260247  3232009

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO EMENDABILI SOUZA BARROS DE CARVALHOSA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VICENTE VIEIRA  - SP123113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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